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"Um negócio entre famílias"
A elite política do Rio Grande do Sul (1868-1889)

Jonas Moreira Vargas

Nos últimos anos, uma série de estudos vem demonstrando, a partir
de uma rigorosa pesquisa empírica, a importância das elites provinciais no
pÍocesso de construção do Estado imperial e sua atuação no interior do
sistema político monárquico.r o presente estudo segue o caminho destas
novas análises. o objetivo é investigar o topo da elite política rio-grandense,
onde um número pequeno de indivíduos concentÍou boa parte dos princi-
pais cargos e, poÍtanto, o acesso direto ao mundo político da Corte. Este
núcleo político era composto pelos conselheiros e ministros de Estado, os
senadores e os deputados gerais. A ocupação de cargos nestas instituições
faziaparte de um aruanjo estÍatégico de famílias da elite, num projeto que
envolvia a busca por riqiueza, status social e poder político, alem da diversi-
frcaçã.o da atração de seus membros tanto em postos de mando locais quanto
nacionais. Neste sentido, a cúpula do governo imperial era formada por
membros de famílias enraizadas nos mais distantes municípios do pais, de

onde as mesmas dirigiam a política local, influíam nas eleições e agiam
intensamente no interior dos canais de medraçáo que constantemente se

abriam entre as paróquias e a Corte.2

O recorte temporal se justifica por dois motivos. Em 1868, o Partido
Progressista foi extinto e seus componentes se distribuíram entre os parti-
dos conservador e Liberal. Portanto, o período entre 1868 e 1889 favorece

rver, por exemplo, Graham (2001), Dolhnikofl (2005), Martins (2007).para uma aurora sinto-
nrzadacom estas ideias e que também defende a existência de um "Império negociado" ver
Dantas (2009). Gouvêa (2008) também destacou "a extÍaordinária importância dos espaços
políticos intermedios - regionais e locais" nesta dinâmica política, por meio do estudo da par-
ticipação das elites regionais na Assembleia Provincial fluminense.

2 Devidamente aprolundadas em Vargas (2010).
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História social de elites

uma melhoÍ comparaÇão entre ambos os paÍtidos.3 Outro fator importante

é que após a Guerra doParagtai o Rio Grande do Sul ampliou sua impor-

tância política em nível nacional. Entre 1878 e 1889, a província teve mais

ministros de Estado do que em todas as décadas anteriores somadas, o que

estimula arnda mais a investigação dos fatores que levaram esta geraçã'o a

penetrar no rígido núc1eo da política central.

Apresentando a elite política

A seleção dos cargos políticos aqui analisados excluiu os vereadores

e deputados provinciais, por ocupaÍem espaços de influência local e pro-

vincial, e os presidentes de Província, porque a grande maioria dos que

ocuparam o cargo eru fotmada por políticos de outras províncias nomea-

dos pelo goveÍno central. Tais particularidades não contribuem para apÍo-
posta da presente análise, pois dizem pouco sobre quem compunha o topo

da elite política no Rio Grande do Sul, ou seja, ocupava os principais car-

gos de mediação política entÍe a província e a Corte e possuía uma forte

relaçáo eleitoral com as famílias das elites locais.a

O Conselho de Estado, orgáo que Joaquim Nabuco chamou de o "cé-

rebro da monarquia" , etarlm espaço reservado aos políticos mais experien-

tes do Império e que, a partir de uma convocaçáo do imperador, deliberavam

sobre assuntos de carátter nacional, muito embora questões provinciais e até

mesmo locais também acabassem minando as reuniões. Ao contrário dos

ministros de Estado, mas assim como os senadores, os conselheitos, uma vez

nomeados pelo imperadoq exerciam seu cargo de maneira vitalícia.s Entre

1868 e 1889, o Rio Grande do Sul teve somente um conselheiro de Estado'

3 F,sta polarízação dominou o panotama político provincial até meados de 1889, quando, pela

prrmetavez, o Partido Republicano Rio-Grandense obteve mais votos que o Conservador nas

eleições provinciais (FRANCO, 1996). Mas antes disto, seu eleitorado dificilmente uitrapassou

os 10% da provincia e nenhum membro do PRR acessou os cargos aqui analisados (VARGAS;

SACCOL,2010).
a No entanto, pata :urna análise dos deputados provinciais ver Vargas (20 i0). Ainda esta por seÍ

feito um estudo sobre os presidentes da Província. Considerações iniciais foram realízadas em

Vargas (2008).
s Embora este órgão de poder tenha sido estudado por vários autores, recomendo Martins (2007).
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Os ministros de Estado eram os agentes do Poder Executivo imperial'

Antes de 1847, o imperador os escolhia livremente, e após esta data, ele

passou a tndrcar somente o presidente do Conselho de Ministros, que, poÍ

sua vez, distribuía as pastas aos seus correligionários. Até 1861, as pastas

ministeriais eram as seguintes: Guerra, Marinha, Justiça, Fazenda, Nego-

cios Estrangeiros e Império. Após esta data, somaram-se a Agricultura,

Comércio e Obras Públicas. O número de rio-grandenses a ocuparem al-

gum ministério durante o período estudado foi de oito políticos.

Assim como o Conselho de Estado, o Senado era uma das institui-

ções mais conservadoras e elitistas do regime monárquico brasileiro. Pri-

meiro, porque o mandato era vitalício e reunia os líderes políticos mais

experientes da época. Segundo, porque eram escolhidos pelo imperador a

partír de uma lista tríplice gufuagada pelos eleitores provinciais. Cada pro-

víncia possuía uma ÍepÍesentaçáo proporcional à sua população' Ao Rio

Grande do Sul eram ÍeseÍvadas três cadeiras. Apenas para comparaçáo,

Minas Gerais possuía 10 senadores, Bahia e PernarÚuco possuíam seis

cada, São Paulo e Cearâ quatÍo e o Rio de Janeiro três.6 Entre 1868 e 1889,

o Rio Grande do Sul teve oito senadores.

Os deputados gerais exerciam mandatos de quatro anos, mas como

em várias ocasiões as Câmaras foram dissolvidas, muitos não completaram

sua legislatura. Como demonstrou Miriam Dolhnikoff, este era o espaço

privilegiado paÍa a atvaçã.o das elites provinciais . Pata tornaÍ-se um depu-

tado geral, o candidato não dependia de uma seleção tão rigorosa quanto

um senador, ministro ou conselheiro de Estado. Sua entrada neste círculo

restrito dava-se depois de meses de negociações nos seus distritos eleitorais

e eÍa consagrada após uma vitória em pleitos bastante disputados. O Rio

Grande do Sul tinha direito a seis cadeiras por legislatura e teve 29 depvta'

dos gerais durante o período analisado.

Ao comporem o topo da elite política no Rio Grande do Sul, os mes-

mos passaÍam a teÍ acesso direto aos diversos recuÍsos materiais e imateriais

que emanavam do mundo da Corte. Portanto, ao se inserirem na elite poií-

tica imperial, estes homens, que já eram bastante conhecidos e respeitados

ó A melhor obra sobre o Senado nas últimas décadas da Monarquia é a deLeíte (L979),
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na província, pudeÍam ampliar ainda mais as suas clientelas regionais, re-
produzindo a desigualdade socioeconômica dentro da propría província e
garantindo a permanêncía da sua posição de elite. portanto, ao ocupaÍem
altos cargos políticos, a sua capacidade de fazer e encaminhar pedidos e de
conceder favores aumentou muito o seu poder (VARGAS, 2olo). Neste sen-
tido, dentro do mundo dapolíttca, eles passaram a ocupaÍ um papel central.

os políticos que ocuparam altos caÍgos na corte, independentemen-
te da província que representavam, não devem ser vistos somente como os
responsáveis por dirtgir os negócios danaçáo. A expectativa dos seus fami-
liares, das suas clientelas e dos seus eleitores e aliados políticos possuía
um peso igual ou maior do que as suas obrigações paÍa com o governo
imperial.T Neste sentido, todos eles recebiam a função de d.iminuir o abis-
mo espacial e temporal que separava as suas paróquias de origem da corte.
Esta distância constituía-se num obstáculo por onde somente alguns pou-
cos indivíduos conseguiam transitar com distinção e dele obter ganhos. Ao
ÍompeÍem com a barreira que dividia estes dois mundos, eles tornavam-se
mediadores, interligando as suas "aldeias" com a capitardo país.8 Talfaça-
nha oferecia aos mesmos um acesso mais qualificado ao núcleo político do
Império e thes conferia o poder de captar recuÍsos materiais (terras, escravos,
animais, cargos, dinheiro) e imateriais (títulos, favores e prestígio social) para
as suas províncias, servindo de informantes tanto aos seus co-provincianos
como ao governo central.

A aniílise da elite política

o conjunto de características que possibilitava a um indivíduo ultra-
passar o mundo daparoquia e ingressar no mundo da corte deve ser com-

7 Pararl.ma análise mais aprofundada ver, por exemplo, Graham (1997) eMartins (2007).
8 De acordo com Sydel Silverman, o mediador é um tipo específico de intermediário, responsá-
vel por estabelecer uma conexão enfte um sistema local e outro nacional, onde aquele está
necessariamente inserido neste. Seria como um município dentro de um estado ou uma aldeia
dentro de um reino, por exemplo. No entanto, para uma melh or uttlizaçáo do termo, Silverman
deka claro que o mediador é um indivíduo que reúne em si (portanto é atributo exclusivamen-
te pessoal e não transmissível) a habilidade de ínterugir tanto com o sistema local quanto com
o nacional (SILVERMAN, 1977, p. 293-304).
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pÍeendido de forma dinâmica, como fruto do investimento econômico de

suas famílias e do manejo das redes de relações políticas em que o mesmo
estava inserido. Desde o século XVI[, o surgimento de lideranças militares
nas muitas guerÍas em que o Rio Grande do Sul esteve envolvido e a impor-
tância da economia pecuarista e charqueadoraforamtraÇos estrutuÍais desta
sociedade e deixaram profundas maÍcas em sua elite política e nobiliárqui-
ca. É sob a luz destes fatores que devemos entender as estratégias das famí-
lias de elite para buscar o exercício dos principais cargos, o que será analisa-
do adiante. Somados às origens sociais e geográtficas, estes fatores ajtda-
vam a condicionar atrajetorra dos mesmos e influíam em suas escolhas nas

éreas da formação educacional, da profissão e das opiniões políticas, entre
outras. Também é necessário ressaltar que as mesmas escolhas estavam in-
timamente relacionadas às mudanças conjunturais de ordem política e so-

cioeconômica ocorridas ao longo de suas vidas e que, poÍtanto, não esta-

vam determinadas desde a sua infância.e
Somando todos os que ocuparam os caÍgos mencionados, e tendo

em vista que alguns deles acumularam um ou mais destes, temos 34 indiví-
duos.10 Entre os mesmos, oito foram senadores, oito foram ministros e um
foi conselheiro de Estado. Como quatro senadores também foram minis-
tÍos e o único conselheiro também foi ministro e senador, o topo desta elite
(conselheiros, ministros e senadores) reunia 12 irtdlíduos. Eles pertenciam
ao alto escalão da elite política rio-grandense e estavam hierarquicamente
acima dos outros 22 que foram somente deputados gerais. Esta distinção
exige uma abordagem em separado.Para fins analíticos, chamarei o esca-

1ão político superior de o Grupo dos 12. Como somente um político foi con-
selheiro de Estado, irei analisaÍ apenas os ministros e senadores, pois o
estudo de apenas um conselheiro, no caso Gaspar Silveira Martins, seria
quase um ensaio biográftco. Entretanto, este solitário conselheiro tarnbém
foi ministro, senador e deputado geral. Portanto, ele não deixará de ser

e O método prosopográfico é a príncipal rcferência paru a análise dos dados a seguir. Para maio-
res detalhes sobre o método ver Stone (2011), Heinz (2006) e Charle (2006). Realizei comentá-
rios mais aprofundados em Vargas (2010).

r0 As informações que ajudaram a compoÍ os dados aqui analisados loram extraídas de dicioná-
rios biográficos, publicações especializadas e fontes documentais diversas. O repertório das
mesmas foi melhor explicitado em Vargas (20I0).
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analisado com o Íestante do grupo. Talvez muitos dos equívocos da historio-

grafia rio-grandense sobre este tema sejam Í?uto exatamente de uma análi-

se exclusivista do papel de Silveira Martins.ll

Ministros e senadores

Dos oito ministros, apenas o general Manuel Luís Osorio (marquês

do Herval) não possuía curso supeÍior. EIe assumira a pasta da Guerra (1878-

1879) mais pelo seu prestígio militar do que por sua caffeÍa parlamentar -
que era completamente inexpressiva.t2 José Antônio Corrêa da Càmara, o

visconde de Pelotas, outro militar nacionalmente respeitado, formou-se na

Escola Militar de Porto Alegre (1855), vindo a ocupaÍ a mesma pasta da

Guerra (1880). Gaspar Silveira Martins (ministro daFazenda em 1878),

Henrique Francisco d'Avila (ministro da Agricultura, Comércio e Obras-

Públicas em 1883) e Antônio Ferreira Vianna (ministro do Império e da

Justiça em 1888-1889) formaram-se em Direito na Faculdade de São Paulo

e na mesma turma (1855). Outros dois bacharéis foram escolhidos minis-

tÍos - Francisco Antunes Maciel (ministro do lmpério em 1883-1884), que

se diplomou em Montevidéu, no início da década de 1870, e José Francisco

Diana (ministro de Estrangeiros em 1889), também formado em São Pau-

1o, em 1868. O último ministro da lista foi Antônio Eleutério de Camargo

(ministro da Guerra em 1885), diplomado em Engenharia Militar no Rio
de Janeiro, em 1856. E possível, portanto, perceber que quatÍo destes polí-

ticos formaÍam-se no ano de 1855, sendo três em Direito e na mesma tuÍ-
ma. Isto evidencia que as redes sociais desta elite podiam começar desde a

juventude, ampliando-se ao longo do tempo, quando os seus colegas de

faculdade já ocupavam postos importantes em nível nacional.

rr Sobretudo a respeito da elite política monárquica ser basicamente formada por estancieiros da

regíáo da Campanha, o Partido Liberal ser hegemônico naquela região e com exceção de

Silveira Martins os outros seÍem meÍos políticos de aldeia. Para maiores detalhes, ver Vargas

(20 10).
12 O que não significa que Osório não participasse do mundo da política. Agindo fora do mundo

dos parlamentos e articulando a poderosa rede de relações que possuia entÍe os estancieiros,

e1e foi fundamental na reorganrzaçáo do Partido Liberal nos fins da década de 1850, sempre

trabalhando pela eleição de seus candidatos (VARGAS, 2010).

33



VARGAS, J.1,4. , "Um negocio entre famílias" - A elite política do RS (1868-1889)

Quanto aos senadores pelo Rio Grande do Sul, entre 1868 e 1889, têm-
se os seguintes polítrcos: Luís Alves de Lima e Srlva, o duque de Caxias (1843-

1880), José de Araújo Ribeiro, o visconde do Rio Grande (1848-1879),
Antônio Rodrigues Fernandes Braga(1870-1875), Florêncio Carlos de Abreu
e Silva (1880-1881), Manuel Luís Osorio (1817-1879), José Antônio Cor-
rêa da Càmara, o visconde de Pelotas ( 1880- 1 889), Gaspar Silveira Martins
(1880-1889) e Henrique d'Avila (1882-1889). Destes oito senadores, os ú1-

timos qtatro jâ foram citados anteriormente poÍ terem sido também minis-
tros de Estado. E importante considerar que, destes senaclores, cinco já eram
adultos quando estourou a Revolta dos Farrapos (1835-1845). Os mesmos
participaram da Guerra se.la como autoridades administrativas (Araújo
Ribeiro e Fernandes Braga), seja como militares (Caxias, Pelotas e Osorio).
Um detalhe importante é que todos eles estiveram do lado legalista. o que

indica que eÍam f,réis à Coroa desde longos anos. Este era um fator funda-
mental para seÍem escolhidos na lista tríplice pelo imperador, em vista da

vitaliciedade do cargo. Além disso, Osorio, Pelotas e Caxias tiveram im-
poÍtantes participaÇÕes nas lutas contra Rosas, na década de i850, e Sola-

no Lopez, na decada de 1860 --o que reforça sua iigação com os interesses
políticos da Coroa. Já Araíjo Ribeiro e FernandesBraga eram Íbrmaclos
em Coimbra, o que o inseria no gÍupo debacharéís estudado por José Muriio
de Carvalho (2003) e que contribuiu significativamente com a construção
do Estado imperial.

Tendo apresentado o topo desta eiite, agara é possívelana.lisá-la con-
juntamente. A terça parte dos membros do C,rupo dos 12 estava atrinhada ao

Partido Conservador (Braga, Araújo Ribeiro, Caxias e Ferreira Vianna).
Isto evidencia a hegemonia politica que os liberais exerceÍam na província
e que já foi enfatizadapor outros autores (PICCOLq 1974; CARNEIRO,
2000). Entre os ministros de Estado, somente Ferreira Vianna era conserva-
dor. O predomínio dos liberais entre os ministros fica mais evidente ao se

considerar que Vianna construiu toda a sua carreira fora da província onde
nascera.13 Esta informaçáo é bastante significativa, pois reveia que, quando

13 Natural de Pelotas, Antônio Ferreira Viana (i834-i905) form.ou-se em Direito em São Patrlo,
em 1855, sendo promotor púb1ico no Rio e deputado gerai pela mesma Provincia em diversas
legislaturas.
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os conservadores assumiam o podeÍ na corte e organizavam a lista dos
possiveis ministros lembrados para ocuparem as pastas, não chamavam seus
correligionários sul-rio-grandenses para o governo. Este fenômeno pode
ser reflexo dos períodos de relativa fraqteza em que o Partido Conservador
encontrou-se no Rio Grande do sul. Além disso, a violenta cisão interna
do partido em 1870 (entre lobos e cordeiros) e a oposição que muitos con-
servadores rio-grandenses fizeram ao Gabinete Rio Branco (1871-1875)
podem ter acabado com qualquer chance dos mesmos serem convocados
para algum ministério.ra

Com relação à instrução educacional, g2o/o dos membros do grupo
possuíam formação superior, constituindo-se em exceção apenas o generai
Osorio. A grande maioria era formada em Direito, sendo cinco em São
Paulo, dois em Coimbra e um em Montevidéu. A ausência completa de
bacharéis formados em Recife é um demonstrativo de que esta faculdade
exeÍceu um papel secundário na formação dos principais membros da elite
política do Rio Grande do sul. os outros três membros diplomados havi-
am estudado na Escola Militar do Rio de Janeiro. A partir destes dados, é

possível inferir a profissão seguida pelos mesmos. Em números, têm-se seis

advogados, três militares, um diplomata, um engenheiro e um desembarga-
dor. Muitos dos advogados também atuavam no jornalismo político. o des-
taque é a total ausência dos médicos e dos padres, profissionais presentes
em outÍas elites políticas da época, mas que não conseguiram superaÍ os
militares e advogados nas disputas eleitorais da Província.1s

No século XIX, não eÍataro os membros das elites terem seus rendi-
mentos provenientes de outras ocupações econômicas. Portanto, além de
poderem exeÍcer mais de uma profissão, muitos deles também eram gÍan-
des proprietários de terra. Geralmente estas atividades econômicas eram
compartilhadas com membros de sua familia. o alto nívelde educação e as
profissões escolhidas permitem inferir que os mesmos pertenciam a famílias
da elite econômica da província, pois o investimento na formação superior

Ia Sobre esta cisão ver Piccolo (1974) e Carneiro (2000). Para aÍgumentos que mosúam a forÇa
do Partido Conservador na campanha ver Vargas (2010).

rs A presença dos médicos e padres no topo da elite po1ítica rmperral foi demonstrada p or Carya-
tho (2003).
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era bastante custoso. Neste sentido, a origem social dos políticos analisados
pode ser indicada pela atividade econômrca e/ ol a profissão dos seus pais.
Pelo menos seis membros do Grupo dos 12 vinham de famílias de ricos es-
tancieiros, ou seja, a metade deles eram pecuaristas. euanto aos outros, um
era filho de um charqueador que também criava gado, outro de um rico
comerciante e três de oficiais militares, cujo patrimônio fundiário não pare-
cia ser de monta. o caso mais interessante foi o de Antônio Eleuthério de
Camargo. Filho de um policial de poucas posses, conseguiu sentar praça no
Exército, sendo encaminhado à Escola Militar. Formado em Engenharia,
tornou-se redator-chefe do jornal liberal A Reforma, onde seguiu fielmente
o seu chefe silveira Martins, e, depois dc ser deputado por vários manda-
tos, toÍnou-se ministro da Guerra, em 1885. sua trajetória revela que havia
espaÇos para a ascensão social, em investimentos que conjugassem a meri-
tocracia com o patronato dos grandes líderes políticos.r6

A análise do local de nascimento comprementa a da origem social e

ajrda a revelar quais regiões estavam mais propensas a formarem jovens
capazes de ingressar no topo da elite política, uma vez que o mais comum
eÍam as carreiras se iniciarem desde a juventude nas proprias academias de
ensino superior do Império. Analisando os seus dados biográficos percebe-
se que 3/q deste gÍupo provinha de um eixo mais proximo ao litoral (Rio
Grande [um], Pelotas [dois], conceição do Arroio [um], Jaguarão [dois] e
Porto Alegre [três]). Daqueles dois rio-grandenses que não provinham des-
te eixo, pelo menos um migrou definitivamente até ele para construir sua
carreira'. o já mencionado Eleuthério de Camargo, natural de uruguaiana.
Gaspar Silveira Martins também migrou para porto Alegre, mas nunca
abandonou suas bases econômicas em Bagé. caxias foi o único político
nascido em outra província: Rio de Janeiro. portanto, pode-se afirmar que
os membros do Grupo dos 12 não eram, na sua grande maioria, filhos de
estancieiros da regiáo da Campanha.lT Muitos dos pais destes políticos real-
mente eram criadores de gado, porém suas propriedades se localizavam

ió Neste sentido, as ftajetóÍias do general Osório e de Florêncio Carlos de Abreu e Silva também
são elucidativas (VARGAS, 20 10).

rTMesmo que se considere Jaguarão com um perÍil geoeconômrco semelhante ao d,a Campa-
nha, somente I/3 dos políticos pertenceriam a esta região.
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nos municípios mais proximos do complexo charqueador pelotense, e não
na fronteira oeste da província.

Investigando a carreira política dos membros do Grupo dos 12, perce-

bem-se alguns indicadores em destaque. Existia uma espécie de hierarquia
política que paÍece ter condicionado a carueira de alguns, tendo sido con-
tornada poÍ outÍos. Antes de eleger-se ao Senado ou receber uma pasta

ministerial, nove destes políticos haviam exercido mandatos de deputados
provinciais e, posteriormente, de deputados gerais, ingressando no Grupo

dos 12 apos adquirir uma certa experiência na política parlamentar. Apenas
três romperam com esta tendência e foram exatamente aqueles que cons-

truíram suas carreiras no campo de batalha - Osório, Caxias e Pelotas.

Quanto àfaixaeténianecessária paruo ingresso no Grupo dos 12,náo
houve um padrão rígido de recrutamento, mas alguns comentáÍios meÍe-

cem seÍ feitos. Caxias, com 40 anos, e Araújo Ribeiro, com 48, ingressaram

no Grupo dos 12 na decada de 1840. Todos os outÍos 10 foram recrutados

apos 1868 - nosso marco temporal. Entre os dois mais jovens estão o citado
Caxias (40 anos) e Florêncio de Abreu (40 anos). O mais velho a ingressar
no Grupo dos 12 foi Manuel Osório, que se elegeu senador aos 69 anos. O
segundo e o terceiro mais velhos foram Antônio Braga (65 anos) e o viscon-

de de Pelotas (56 anos). Percebe-se, portanto, que, dos três políticos mais
velhos a ingressaremno Grupo, os dois principais militares sul-rio-granden-
ses estão presentes. Se reduzirmos esta análise apenas aos oito ministros,
Osono e Pelotas constituem-se nos dois políticos com maior idade (bem

acima da média de 44 anos apontada por Carvalho [2003]) trazendo :uma

outÍa excepcionalidade paÍa as suas carreiras. Entre os oito senadores, so-

mente dois não foram presidentes de Província: novamente Pelotas e Osó-

rio. Isto revela ainda mais a inexperiência político-administrativa de suas

"meteóricas" caÍÍeiras políticas, muito diferentes daquelas construídas pe-

Ios bachareis em Direito.
Portanto, os militares tiveram uma presenÇa notável neste grupo, pois

eles compuseram a metade dos membros que conseguiram acumular uma
cadeira no Senado com uma pasta ministerial. Este se constituiu num LraÇo

característico da Província. O Rio Grande do Sul, junto com Santa CaÍari-
na, foi uma das únicas províncias que teve senadores militares nas duas

últimas décadas da monarquia, ou seja, num momento em que os mesmos
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vinham sendo institucionalmente afastados desta elite.18 Outro fator im-

portante é que o Ministério da Guerra foi a única pasta em que os rio-

grandenses conquistaram um destaque em nível nacional.re Portanto, a ca-

minhada política dos miiitares até a Corte encontÍou obstáculos drferentes

dos enfrentados pelos bacharéis em Direito. Numa província onde as guer-

ras foram quase que endêmicas, os altos oficiais nutriram um alto prestígio

social. A conversão do mesmo em capital político thes possibilitou ascen-

der diretamente ao Grupo dos 12, e tal façanha foi facilitada apos da Guerra

do Paraguai, onde os rio-grandenses tiveram papel marcante (VARGAS,

2010). O mesmo não ocorreu com os advogados, que tiveram que cumprir

um longo "estágio" na Càmara dos Deputados até chegarem ao topo da-

quela elite política.

Os deputados gerais

Entre 1868 e 1889, o Rio Grande do Sul teve 29 deputados gerais.

Cabe ressaltaÍ que eÍam leseÍvadas aos sul-rio-grandenses seis cadeiras por

legislatura e que muitos destes 29 deputados foram eleitos mais de vmavez

ao longo destes 20 anos. Além disso, sete destes 29 depúados conseguiram

ascender ao Grupo dos 12. Com relação à Íiliação partrdátia dos mesmos,

verifica-se um equilíbrio maior que no Grupo dos 12, pois foram 13 deputa-

dos conservadores e 16 liberais, embora estes últimos tenham acumulado

mais mandatos. O índice de deputados gerais com formação superior é pra-

ticamente o mesmo que o dos membros do Grupo dos 12, pois somente dois

deles não tinham diploma. Irineu Evangelista de Souza, o visconde de Mauá,

rs Conforme Carvalho (2003), tanto os militares quanto os magistrados, a partir da Lei eleitoral

de 1855, foram sofrendo uma série de restrições quanto às suas candidaturas, pois se acredita-

va que o sucesso do processo de profissionalrzaçáo das Forças Armadas e do Judiciário deve-

rra afastar seus membros da política.

'e O Rio Grande, durante todo o período imperial, teve 13 ministros(6o/o do total). Destes, sete

ocuparam a pasta da Guerra, o que indica que os membros da e1íte po1ítica desta províncra

eram mais lembrados e recrutados para a Corte quando os assuntos eram desta competência.

Entre 1832 e 1889, 52 homens ocuparam o Ministério da Guerra, sendo 1l da CoÍte, sete do

Rio Grande do Su1, sete de Portugal e sete baianos, apenas para citar as principais regiões

representadas (o restante estava distribuído pelas outras províncias).
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comercrante e banqueiÍo conhecido nacionalmente, e Joaquim pedro Sal-
gado, coronel da Guarda Nacionar de porto Alegre e empregado público
daFazendaProvincial, tinham contÍa si este indicador, que reduzia as chan-
ces dos candidatos.

Quanto ao cuÍso de formação superior dos mesmos, percebe-se que
20 depúados eram bacharéis em Direito, isto é, 69% do gÍupo. Destes, 13
formaram-se em são Paulo, cinco em Recife, um em olinda e um em Mon-
tevidéu.2. Portanto, apesaí de Recife ter tido importância na constituição
deste grupo, fica evidente que a Academia paulista exeÍceu a maior influ-
ência na formação da elite política rio-grandense. Completando o gÍupo
temos um formado na Escola Militar, dois formados em Engenharia e qua-
tro em Medicina - todos no Rio de Janeiro. Isto indica que, apenas ao irem
estudar fora de sua Província, quase l / 3 deles jáhavia frequentado a Corte,
retornando para suas províncias com uma rede de relações sociais bastante
ampla. Com relação à profissão, tem-se, portanto, um grande predomínio
das carreiras jurídicas, com destaqve para os advogados, que somavam 17
indivíduos (59% dos deputados). o restante estava composto poÍ quatro
médicos, três magistrados, dois engenheiros, um empregado público, um
banqueiro e um militar. Portanto, é possível perceber que, neste espaço de
poder político, os médicos conseguiram penetrar com mais facilidade, mas,
quando enfrentavam os advogados e militares nas eleições para o senado,
eles eram derrotados. Tal tendênciaparece reverar que o potencial eleitoral
dos mesmos não encontrava dimensÕes provinciais, mas apenas distritais, o
que pode seÍ consequência do caráter mais localizado do exercício de sua
profissão.

A origem social dos deputados gerais é praticamente a mesma dos
senadores e ministros. Dos 29 deputados, obtiveram-se informações para
20 deles. Destes, pelo menos 10 tinham pais estancieiros, três charqueado-
res, dois comerciantes. outros quatÍo eram filhos d"e militares e um de ma-
gistÍado. Alguns estancieiros também eram oficiais da Guarda Nacional e
outros militares também criavam gado.E possível que entre os nove sem
informações seguras também haja criadores de gado. No que diz respeito

20 O curso jurídico de Olinda transferru-se para Recile em 1g54
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aos locais de nascimento, apenas três deputados gerais eram natuÍais de

outÍas províncias. É impoÍtante destacar a ínfima representação (apenas

dois deputados) do que podeÍia seÍ considerado como "metade nort& da

província na época: Antônio Antunes Ribas, Iepresentante de Santo Âttge-

1o, era advogado formado em São Paulo e também foi jornalista.2l Fgidio

Barbosa de Oliveira Itaqui eft adyogado formado pela mesma faooldade

Abriu banca em Itaqui, onde permaneceu por muitos anos até mudaÍ-se

para a caprtal, também à procura de melhores oportunidades profissionais

e políticas. Esta pouca ÍepÍesentatividade pode teÍ contribuído para a Srarb

de adesão da reglã.o ao Íepublicanismo, algo que se toÍnou mais evidente

no início do século XX."
É possível veÍificar que 11 deputados (38%) eÍam natuÍais do eixo

Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas, o que evidencia que este gÍupo da elite

política tinha fortes raizes nos centros mais uÍbanizados e financeiramente

mais desenvolvidos da província. Além disso, muitos deles tinham laços de

parentesco com estancieiros, negociantes e chaÍqueadoles nestas localida-

des, isto quando eles proprios não o eÍam. Pode servir como exemplo o

advogado conseÍvador Ildefonso Simões Lopes, irmão do coronel João Si-

mões Lopes, visconde da Gtaça- rico charqueador em Pelotas.23 Francisco

Antunes Maciel e Francisco Carlos de Araújo Brusque, pelo lado liberal, e

João Jacintho de Mendonça e seu filho Joaquim Jacintho de Mandonça,

pelo ConseÍvadoÍ, foram outÍos pelotenses que apÍesentatamo mesmo tipo

de ligaçÕes familiares. Próximo a Pelotas, emlaguaÍáo, estavam os advoga-

dos Henrique FÍancisco d'Ávila e José Francisco Diana - estancieiros e

sócios em uma empÍesa bancétra. Outro deputado vinculado a esta tegiáo

foi o visconde de Mauá, que, apesaÍ de ter nascido em Arroio Grande,

2rRibas tambem advogou em Cruz Alta, cidade maior e onde certamente conseguia melhores

rendimentos, e posteriormente migrou para Porto Alegre, talvez com o mesmo fim. Por 1aços

de matrimônio, sua familia ligou-se ao poderoso ciã dos Pinheiro Machado, que possuíam

teras em São Luiz Gonzaga - município vizinho.
22 Yer, por exemplo, Love (1975); FéIix (1987); Franco (1996).

23 Também era um dos chefes conservadores de maior prestígio. Comandante da Guarda Nacional

em Pelotas, também foi presidente da Província em 1 87 1 , época em que o irmão ocupava uma

cadeira na Câmara.
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mudou-se jovem paÍa a Corte, onde fez carteua comercial e fixou Sua resl-

dência.
Outra parcela deste grupo possuía um perfil mais urbano, muito em-

bora se entrelaçasse com famílias de proprietários de terra. O médico Luís

da Silva Flores e o advogado Florêncio de Abreu, ambos liberais, eram

homens com fortes raizes em Porto Alegre, assim como o conservador e

também médico José Bernardino da Cunha Bittencourt. O militar Manuel

Marques de Souza, conde de Porto Alegre, ao casar-se com a filha do Ba-

rão de Saican, aproximou-se de uma fortuna bastante significativa, apesar

de ser toda ela constituída fora do pais.2a O médico Joaquim Pedro Soares

clinicava em Porto Alegre e era casado com a filha de João Dias de Castro,

estancieiro em Piratini e presidente da Província em uma ocasião.

Na região central-colonial do Rio Grande do Sul, encontramos um

parlamentar natural de Cachoeira e tÍês de Rio Pardo, sendo estes últimos

três conservadores. Paulino Rodrigues Fernandes Chaves era magistrado e

Íilho do senador Pedro Chaves. Inocêncio Veloso Pederneiras e Antônio

Alves Guimarães Azamb$a eram aparcntados e pertenciam a famílias de

estancieiros de Rio Pardo, onde possuíam fortes bases políticas. O liberal

Felisberto Pereira, advogado e empregado público, construiu a sua carreira

profissional e política em Porto Alegre.

Dos 29 deputados, sete (24%) eÍam natuÍais da rcgráo da campanha,

ínàrce menoÍ que os do eixo litorâneo acima descrito. Joaquim Pedro Sal-

gado nasceu em Alegrete, mas migrou para Rio Pardo e, posteriormente,

para Porto Alegre, onde se estabeleceu definitivamente. Suas relações com

a Campanha perderam-se ao longo da vrda, tanto que sempÍe se elegeu

pelo distrito eleitoral da caprtal. Caso idêntico foi o do engenheiro Antônio

Eleuthério de Camargo, citado anteriormente. Nascido em Uruguaiana,

ele passou a concentÍar os seus investimentos políticos muito mais na capi-

tal do que naquela regrâo. Fernando Osorio nasceu em Bagé, mudou-se

menino para Pelotas, onde construiu toda a sua carreira como advogado e

2a Jose Maria da Gama Lobo Coelho d'Eça (barão de Saican) era brigadeiro do Exército. Por ser

prrmogênito de sua família, herdou "bens vrnculados ou de Morgado na Europa, consistindo

em sete Fazendas sitas, parte do Reino de Portugal, e parte em Olivença, no Reino de Espa-

nha, e uma casa na praça de E1vas" (CARVAL}{O, 1931 , p. 216).
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jornalista e vinculou-se a famílias de charqueadores deste município. En-

tÍetanto, dois deputados conservadores mantiveram-se advogando em suas

terÍas na Campanha, formando um forte núcleo deste partido. O advogado

Severino Ribeiro Carneiro Monteiro era neto de Bento Manoel Ribeiro e

filho de Vitorino Monteiro, baráo de São Borja, com estâncias em Quaraí e

Alegrete. Tornou-se chefe político conseÍvador entre 1877 e 1886. Seu alia-

do foi o advogado Francisco da Silva Tavares, filho de importante família
de estancieiros em Bagé.

Estas trajetórias revelam que muitos dos nascidos na regiáo da Cam-

panha (Salgado, Eleuthério, Silveira Martins, Fernando Osorio) migravam

paÍa outÍas localidades, onde puderam encontÍaÍ melhores opofiunidades

de ascensão proflssional, por exemplo. Portanto, assim como no Grupo dos

12, muitos poucos homens possuíam uma base política essencialmente na

Campanha. Porto Alegre concentrava quase 1/3 do local de atttaçâo profis-

sional dos deputados gerais, assim como o eixo econômico próximo às char-

queadas de Pelotas (incluindo Jagtaráo e Rro Grande). Além disso, estes

homens concentÍavam suas atividades nas áreas urbanas, mas sem se des-

conectaÍ dos distritos rurais, onde estavam suas famílias e seu eleitorado.

Obviamente havia advogados que também eÍam estancieiros, mas certa-

mente as suas propriedades eram administradas poÍ familiares ou terceiros.

Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande, Rio Pardo, Cruz Alta e Alegrete

concentravam quase 7}ok dos locais de atvaçáo profissional dos deputados

gerais. Tornar-se conhecido era algo fundamentalpara um jovem que al-

mejasse ingressar na carreira política, e as grandes cidades da época, com

seusjornais, cafés, teatÍos e pÍaças, eÍam um espaço privilegiado. o uso da

imprensa e da máquina pública era fundamental na circulação de informa-

çÕes e no fortalecimento de uma candidatura. E importante mencionaÍ que,

apesar destes indivíduos não possuírem suas bases na regtáo da Campanha,

eles necessitavam do apoio dos estancieiros daquela rcgtã.o para conquistar

seus votos, o que era feito através datroca de centenas de cartas, como já

demonstrei em outros trabalhos (VARGAS, 2010).

Os índices apresentados evidenciam a importàncra de um diploma

de curso superior na aquisição de altos cargos políticos. Somados os depu-

tados gerais com os membros do Grupo dos 12, verifica-se que 22 (65%)

eram bacharéis em Direito, sendo que 18 exerciam a advocacia. EntÍe os
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mesmos, somente 8o/o náo possuíam formaçáo supeÍioÍ. Este índice é bas-
tante baixo se compaÍado com o dos indivíduos que foram deputados pro-
vinciais, mas não conseguiram eleger-se à Câmara dos Deputados. Entre os

mesmos, o índice de políticos sem formação chegou a 450/o, entre 1868 e
1889. Portanto, esta comparaçã.o já esboça uma desigualdade de recursos

necessários paÍa entrar na disputa por espaços dentro da alta política, pois
nem todas as famílias podiam investir nos estudos dos filhos. Para os não
diplomados havia oportunidades na Assembléia Provincial e no preenchi-

mento de cargos paroquiais (1víz de paz, deLegado de polícia e vereador,
por exemplo). Esta era a clivagem política mais significativa, pois como
demonstrei, o perfil socioeconômico e educacional dos deputados gerais

erapratícamente o mesmo do Grupo dos 12. Contudo, ambos os grupos não
estavam socialmente desconectados. Geralmente, grandes políticos tinham
paÍentes sem formação superior ocupando os caÍgos paroquiais, de onde
exerciam forte influência eleitoral e compunham uma peÇa fundamental
na estratégi a p olítica da familia (MARTINS, 2007 ; VARGAS, 20 1 0).

Além disso, as famílias de algumas regiões estavam mais propensas a

encaminhaÍ os seus filhos para estudos superiores do que as de outras. In-
vestigando a naturalidade de 113 rio-grandenses enviados para estudar Di-
reito em São Paulo, entre 1832 e 1889, constatei que 22 (20%) eram da
regiã,o da Campanha e 26 de Porto Alegre (23%). Mas a maior parte provi-
nha do principal complexo charqueador da província, Pelotas, Iaguaráo e
Rio Grande (37%).'zs Estes dois últimos grupos somavam 60% da amostÍa.
Porto Alegre (com 26 estvdantes) e Pelotas (com 22) eram os municípios
que mais tinham bacharéis em Direito formados em São Paulo. O planalto
norte da Província eÍa repÍesentado por apenas 5% dos estudantes, o que

ajuda a explicar também a sua pouca Íepresentatividade dentro da elite
política rio-grandense no período.26

Portanto, algumas regiões tinham maiores possibilidades de formar
mediadores entre a província e a Corte, como Porto Alegre e Pelotas, por

25 Trata-se dos estudantes paÍa os quais conseguimos estas inflormações. Entre 1832 e 1889, for-
maÍam-se 163 rio-grandenses. Para maiores detalhes ver Franco (2001, p. 107-129).

26 Fator que se inverteria completamente ao longo do sécu1o XX. Para maiores detalhes ver
Heinz (2006).
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exemplo. Não é coincidência que estas localidades também fossem as que

apÍesentavam uma maior concentração de riqueza.2T Pode-se concluir, pois,

que havia uma relaçáo direta entre riqueza famlliar, formação superior e

conquista de altos cargos políticos. Neste sentido, o diploma e o parlamen-
to ampliavam o círculo de relações sociais da familia, possibilitando uma
melhor captaçáo de recursos materiais, a ampliação das clientelas e a alian-

ça com outÍas famílias poderosas por meio dos casamentos e batismos dos

filhos. Portanto, apesar do investimento custoso, a educação superior Írazia
importante retorno para as famílias dispostas a executá-lo. O general Osó-

rio, por exemplo, despendeu uma fortunapa'ra formar gs seus três filhos
homens28, o que lhe foi retribuído anos depois com alianças familiares sig-
nificativas, calcadas em uma poderosa engenharia de matrimônios que ti-
nha nos filhos um importante elo de ligação política e econômica com ou-
tras famílias de elite.2e

Família, fiobreza e clientelismo

Portanto, fatores externos ao mundo da política estavam intimamen-
te relacionados com o mesmo, muitas vezes condicionando-o e sendo con-
dicionados por ele. Portanto, uma análise individualizada destes agentes

coÍre o risco de oferecer uma imagem equivocada sobre esta elite política.
O deslocamento do foco da análise para as famílias como unidades básicas

27 Porto Alegre e Rio Grande concentÍavam os principais negociantes do litoral da Província, e

Pelotas um núc1eo charqueador com ascendência sobre Jaguarão.
28 Na década de 1860, Osório queixava-se a um amigo das despesas necessárias com o estudo

dos filhos. "Para o próximo verão, tornarei a pedir licença a fim de ir a minha fazenda desfru-
tar dos meus gados, para pagar o que devo e as despesas que Íizerem meus quatÍo filhos nos
estudos. Em 1864, também hei de pedir licença para levar um deles a estudar em São Paulo, se

antes, em guefia, os castelhanos não me comerem os gados pela terceira vez, deixando-me sem

recursos". Carta de Manuel Osório a Luis Bello, 29 .Ol .1862 (OSORIO, 1894, p.675; gnfos no
original).

2e Os frlhos de Osório possibilitaram, através de laços matrimoniais , aligaçáo de sua lamilia com
as dos Barões de Jarau e do Butuí, que figuravam entÍe os charqueadores mais ricos de Pelotas,
e às famí1ias Antunes Maciel e Srlva Tavares com membros na elite aqui analLsada. Tanto
Osório, quanto o seu filho Fernando, faziamparÍe do grupo dos 34 mediadores, que também
incluíam outros paÍentes seus.
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dapoTittca oitocentista oferece um maior dinamismo ao objeto investigado
e enriquece a compÍeensão do sistema político monárquico. Assim, por
trás de cada deputado havia familiares e uma rede de aliados apoiadores.
As carreiras políticas eram profundamente dependentes desta rede de rela-
ções. somente os políticos mais experientes, como senadoÍes e conselhei-
ros (muito devido à sua vitaliciedade), podiam gozaÍ de um pouco mais de
autonomia, mas ainda assim continuavam vinculados aos seus paÍentes e
clientes provinciais, que buscavam recompensar.30

Portanto, investigando mais profundamente a trajetorrados 34 media-
dores políticos, percebi que outros fatores também ajudavam a explicar o
seu sucesso dentro da alta política. l]m deles era a íntima relaçáo estabele-
cida com famílias da elite política de fora do Rio Grande Sul. Destes 34
políticos, pelo menos 29 apresentaram algum tipo de ligação direta com as
elites de são Paulo, do Rio de Janeiro e/orde outras províncias. Aqueles
que não possuíam tais vínculos na sua família, umavez na Corte, tÍatavam
de estabelecê-1os. Foi o caso de silveira Martins, que se casou com a irmã
de um colega da Faculdade de Direito de são pauro, cujo pai eÍa um impor-
tante advogado na Corte. Posteriormente, Gaspar também juntou sua fa-
mília com a do mineiro Lafayette Rodrigues pereira (senador, ministro e

conselheiro de Estado).
Foi quando estudava em são Paulo que Francisco da silva Tavares

enamorou-se da filha de um fazendeiro paulista, o mesmo que aconteceu
com Ildefonso simÕes Lopes - irmão de um dos charqueadores mais ricos
de Pelotas, o visconde daGraça. Ambos acabaramunindo suas famílias às
elites do centÍo do país. Na faculdade de Recife, Severino Carneiro Montei-
ro arquitetou o casamento de um colega com a sua irmã, moÇa que vivia no
distante município de Alegrete com os pais - baráo e baronesa de São Bor-
ja. E Henrique d'Avila, que também eÍa colega de silveira Martins na fa-
culdade, anos mais tarde casou a sua filha com um professor da referida
instituição.

As amizades adquiridas durante as longas estadas nas províncias do
centro e na Corte também aproximavam estes mediadores rio-grandenses

" Ver, por exemplo, Graham (1997),Marttns (2007) e Vargas (2010).
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das elites centrais. No fim da vida, Antônio Eleuthério de Camargo, poÍ

exemplo, encontÍava-se pobre e, "para não morrer de fome, entregou-se ao

trabalho profissional".3l As redes sociais que adquiriu no centÍo do pais,

onde havia cursado Engenharia e sido ministro e deputado, certamente fo-

ram acionadas naquela situação e, em 1891, umbanco da crdade de São

Paulo o contÍatou para o cargo da diretoria, salvando a ele e a sua família.

Na década de 1880, o deputado geral Felisberto Pereira da Silva enfrentou

importante oposição política no Rio Grande do Sul. Na ocasião, os amigos

q]|;e fez no centÍo do país o acolheram, confiando-lhe altos caÍgos adminis-

trativos na Corte. Posteriormente, ele acabou "assumindo a direção de uma

grande empÍesa industrial" (PORTO ALEGR-E, 1976,p.64; TEIXEIRA,
1920, p. 322-323; 342).

Como se pode ver, boa parte destas relações só se concreÍrzavapor-

que as academias funcionavam como centro de integração e socializaçáo

destas elites; daí a importância dos estudos superiores para o sucesso na

política, cujas redes sociais ajudavam a explicar o proprio ingresso naquele

mundo. Foi o caso de José Drana, que foi colega de faculdade e companhei-

ro de quarto do filho do general Osório e por este trazido para detÍro da

política. Posteriormente, Diana tornar-se-ia socio de uma empÍesa bancá-

ria juntamente com Henrique d'Ávila, que também era compadre do gene-

ral citado. Os três foram ministros de Estado, e estas diferentes redes de

relações davam uma coesão de interesses econômicos e políticos ainda mais

significativos a esta elite política.

Os casos citados indicam que estes mediadores não possuíam seu

poder centrado apenas na sua província. É possível perceber que a sua rela-

tiva facilidade em conectar-se ao mundo da Corte também era fruto da

pÍesença de parentes e amigos naquele lugar, ou seja, de uma rede social

bem estabelecida fora do Rio Grande do Sul.32 Em junho deI8l2,poÍ exem-

rr Casos de politicos que tiveram suas fortunas arruinadas não foram raros. Senadores e deputa-

dos não recebiam sa1ários. A política tinha seu preço e o endividamento eÍa um perigo cons-

tante (VARGAS, 2010).
32 A1ém disso, outros mediadores eram naturais de outras provincias, o que poÍ si só os vinculava

com o centro, como o duque de Caxias. Alguns mrgraram para a Corte sem deixar de manter

vínculos com o Rio Grande do Snl, como o visconde de Mauá. Também havia aqueles magis-

trados e demais burocratas que, ao exeÍceÍem seus caÍgos no centÍo do país, estreitavam seus
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plo, o visconde daGraçaescÍeveu aobaráo de são Borja enviando notícias:
"o sr. Rio Branco acha-se por modo tar compenetrado do risco que coÍre-
mos na proxima eleição que não só quer candidato o meu irmão, como
autorizou-me a entender-me diretamente consigo.',33 Esta carta é bastante
reveladora, pois mostra que o chefe do Gabinete tÍocava correspondências
com charqueadores da distante Pelotas, expressando quem ele gostaria que
o Rio Grande enviasse à corte como deputado geral. Tal atitude deve ser
vista como algo compreensível, umavez que os governantes necessitavam
de uma maioria parlamentar docil para pôr em prática os seus projetos. o
exemplo pode ser dado na missiva que silveira Martins enviou a osorio em
1865. "Fui ao Rio, falei com os nossos amigos, e a grande conveniência é
mandar liberais à câmara; eu conto quase infalível o meu triunfo, mas v.
Ex. sabe que nesses negócios não há ceÍteza.,,3a

umavez dentro do "círculo dos grandes", estes indivíduos buscavam
favorecer seus correligionários, familiares e clientes. portanto, relações so-
ciais mais abrangentes e que extrapolavam os membros do grupo e suas
unidades familiares fortaleciam ainda mais a sua posição política e ajuda-
vam a explicar a sua ascensão. Mas estes vínculos também existiam no in-
terior do proprio gÍupo aqui analisado. Dos 34mediadores, 14 (42%)pos-
suíam ligações de parentesco consanguíneo ou por compadrio com mem-
bros do próprio gÍupo. Tais vínculos revelam a existência de uma concen-
traçã.o ainda maior entÍe estas famílias, unindo diferentes regiões da pro-
víncia por intermédio das proprias malhas de parentesco. Este fenômeno
reduzia ainda mais o acesso ao mundo da alta política e constrangia os
interessados em obter favores do governo central a terem um bom entendi-
mento com estas famílias.

Desta forma, umayez dentro deste círcuro, a distribuição de favores
para amígos, paÍentes e clientes eÍa quase instantânea. Ao assumir o minis-

Iaços com a elite política imperial. Quando o general Osório faleceu, seus três Íilhos adultos
encontuavam-se na Corte a serviço, o que revela a expansão da familia junto ao centro político
do Império (Inventário do Marquês do Herval. Livramento. Cartório da provedoria. processo
n.23. maço 1, estante 86, APERS).

3r Carta de João simões Lopes. pelotas,23.06.lg72. Arquivo do Barão de São Borja. Lata 450,
pasta 9, carta 6 - II{GB.

3a Carta de silveira Martins a Manoel osório, 09.09.1g65 (osoRlo, 1922, p.93; grifos meus).
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tério da Guerra em 1878, as primeiras medidas do general Osorio foram

direcionadas ao favorecimento dos amigos e familiares. Fez do genro vice-

presidente da Província, do filho mais velho deputado, do cunhado coman-

dante da Guarda Nacional e diretor do Banco da Província. Seu padrinho

de casamento foi alçado ao Comando da Fronteira de Quaraí e Livramento

e, posteÍioÍmente, das Armas da Província. Outros paÍentes, coúo os Flo-

Íes, recebeÍam secretarias provinciais, além de outros amigos que foram

igualmente beneficiados (VARGAS, 2010).

Silveira Martins, poÍ sua vez, entregou a secÍetaría da Fazenda ao

compadÍe e a plesidência daProvíncia a um antigo colega de faculdade. Os

outros rio-grandenses nomeados ministros frzetam o mesmo. O advogado

Henrique d'Ávila, que também foi colega de Silveira e compadre de Oso-

rio, foi nomeado ministro em 1883, logo apos ter presidido a Província,

comandado a G,tarda Nacional no município de Jaguarão e sido eleito se-

nador. Ao assumir apasta da AgricultuÍa, os jornais da Corte especulavam

sobre quais seriam os primeiros favorecidos de D'Avila: "Conta-nos que

vão ser resolvidos sem demora, talvez hoje mesmo, as impoÍtantes ques-

tões da barra do Rio Grande do Sul, estÍada de ferro D. Pedro I, e desobs-

trução do Rio Jagvaráo." Os profetas acertatam, pois D'Avila, logo que

assumiu oS tÍabalhos, tlatou de investir em ÍecuÍsos e contÍatos paÍa estas

obras.3s O também jaguarense José Diana, socio de Henrique D'Ávila numa

emplesa bancírra e que possivelmente também tinha interesses nas obÍas

citadas, tornou-se ministro anos depois.

Mas os campos de batalha também uniam estes homens da elite.

Corrêa da Càmara, que lutou com Osorio no PaÍaguai, tornou-se seu ami-

go e, assim como ele, foi ministro e senador. Sua ascensão política levou

um cunhado e outÍo compadÍe à Assembleia Provincial. E mesmo apos

abandonar apasta da Guerra, ele continuava tirando proveito da época em

que possuía tal poder político. Nas cartas que o visconde escreveu da Corte

para a sua esposa, esta Íelação fica claru'. "Saí de casa levando duas visitas

e de volta encontrei outÍas esperando-me, que sÓ agoÍa me deixaram. Mu-

3s Jornal do Commercio. Rio de Janeiro. 08, 10 e 11 de janeiro de 1878. Biblioteca Nacional do Rio

de Janeiro.
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dava de Íoupa quando entÍaya o Ministro da Guerra, com quem muito pÍe-

cisava falar sobre negócios do Exército [...]."'u Dias mais tarde, ele revela-

va: "Não sei se te disse que o referido Ministro da Guerra moÍa neste mes-

mo hotel e, dando-se comigo, ouve-me sempÍe no que tem relação com o
Exército."37

Em outras vezes, a captaçáo de recursos se dava na forma de títulos
nobiliárquicos, como fez o advogado Francisco Antunes Maciel ao assumir

o Ministério do Império, de 1883 a 1884. Membro de uma familia de ricos

estancieiros e charqueadores, ele fez do primo Francisco Antunes Gomes

da Costa o barão do Arroio Grande (1884), do seu irmão Leopoldo Antu-
nes Maciel o 2" baráo de São Luís (1884) e de outro parente, Aníbal Antu-
nes Maciel, obaráo de Três Serros (1884). O proprio Francisco tratou de

conquistar um título para si proprio antes dos seus três paÍentes, consa-

grando-se barão de Cacequi, em 1883.38

Na sociedade brasileira dos oitocentos, um título de nobreza consa-

gtayaüma família, pois tal concessão era fruto de um reconhecimento, por
parte do imperador, por serviços prestados à Coroa e à nação. Em nível
local, as famílias abençoadas com tal honraria ascendiam a outro patamat

na escala hierárquica de sua "aldeia" . O investimento em títulos de nobre-

za também representava um retorno imaterial das perdas materiais efetua-

das pelo portador do título. Não é à toa que a enxnrrada de títulos concedi-

dos aos rio-grandenses coincide com o período posteÍior à Guerra doPara-
guai (Gráfico 1), onde muitos militares e oficiais da Gtarda Nacional arris-

catam suas vidas e de seus filhos, despendendo sua fortuna.3e

36 Carta de 18.06.1884 (CAMARA, 1979, p. 23).
31 Cafia de 11.06.i884 (CAMARA, 1979,p.25).
38 Francisco da Silva Tavares, que também era um dos 34 mediadores, fez o mesmo para a sua

família na regláo da Campanha.
3e Como demonstrou Carvalho (2003), a iibertação de sua escravaria também era um motivo que

favorecia o recebimento do título, mas, no caso aqui analisado, grande parte dos nobres o

recebeu por teÍ partictpado na Guerra do Paraguai (VARGAS, 2010).
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Gráfico 1

Concessão de títulos de nobreza de 55 rio-grandenses (1825-1889)40
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Do total de 58 nobres rio-grandenses que receberam títulos enfte 1825

e 1889, 37 tiveram relação direta com Guerra doParagtai, sendo que pelo

menos 30 participaram efetivamente no campo de batalha, enquanto os

outÍos sete contribuíram empÍestando dinheiro ao goveÍno. Destes 30 no-

bres,17 haviam lutado também na Guerra contra Rosas e 16 contra os re-

beldes farrapos. Engana-se quem pensa que estes nobres guerreiros farma-
vam um grupo à parte da elite política aqui analisada. Estudar cada um
destes gÍupos de maneira isolada é perder a dimensão social que peÍmeava

as relações políticas provinciais, pois os ocupantes dos principais cargos

políticos e estes oficiais nobilitados se entrelaçavam nas mesmas famílias.
Além disso, muitos nobres também eram políticos, o que acentuava ainda
mais a sua ligação com os deputados, senadores e rninistros. Dos 58 nobili-
tados, 23 (40%) ocuparam algum cargo politico de importância (quatro

ministros, dois senadores, dois ministros que também forarn senadores, 4

deputados gerais, 11 deputados provinciais e dois presidentes de Provín-
cia). Somando apenas ministros, senadores e deputados gerais, temos que

10 nobres frequentaram a Corte como representantes políticos da Provín-

4 Não foi possível identificar o ano da titulaçáo para 3 nobres. Para uma análise mais aprofundada
e de como o gráfi.co foi elaborado ver !'ARGAS (2010). Especialmente o capítulo teíceiío.
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cia.ar Dos 35 nobres restantes, ou seja, aqueles que não eÍam políticos, três
tinham filhos deputados e cinco tinham genÍos igualmente deputados.

A relação das famílias nobilitadas com a formação educacional supe-
rior também foi nítida. Destes 58 nobres, 20 enviaramseus filhos paÍa estu-
dar nas academias do Império. Dos 38 restantes, 10 não o ftzerampoÍque
não tiveram filhos homens, sobrando 28 indivíduos. Destes 28, só consegui
informaçÕes seguÍas para 23 deles. Portanto, 23 nobres rícos (40oÁ) tiveram
filhos homens e não os mandaram estudar fora da Província, ao contrário
de 20 trtulares. O que diferenciava estas famílias? Dos 20 nobres que envia-
ram os filhos para estudar fora, pelo menos 13 escolheram as academias de
Direito do Império, enquanto quatro preferiram formar seus filhos em
Medicina e outros quatÍo numa Escola Militar.a2 Para dois pais não foi pos-

sível identifrcar tal informação. No entanto, quando se somam todos os

filhos destes 20 país nobres (um total de 33), a diferença do bacharelismo
em Direito aumenta bastante: 20 jovens formaram-se advogados, quatÍo
militares, quatro médicos e dois engenheiros.a3 A partir destes indicadores,
é possível dizer que as famílias nobres investiarn mais numa carreira jvrídi-
ca dos seus filhos, convergindo com as demais elites provinciais da época
(CARVALHq 2003).

Portanto, o envio do filho para estudar no centro do país parecia fa-
zer parÍe de um projetofamiliar, onde uma das principais metas era estabele-
cer (ou reforçar) uma intervenção mais qualifi cada no mundo da alta poli-
tica. Isto fica mais claro quando investigamos a atuaÇão política dos pais
nobres que enviaram seus filhos e dos que não enviaram. Dos 20 nobres
que mandaram seus filhos estudar fora,10 (50%) já eram políticos, enquan-
to que entÍe os 23 qlue não mandaÍam, somente sete (30%) eram políticos.
IvÍas, ao se observar o tipo de cargo ocupado pelos mesmos, estas diferen-

ças ficam mais evidentes. Entre os sete políticos que não mandaram seus

filhos, só um foi deputado geral, enquanto que entÍe os 10 que mandaram

arA1ém disso, estes inclicadores conveÍgem com o que apontou José Murilo de carvalho, ou
seja, de que os barões náo faziam parte da elite política imperial de maneira signiÍicativa, mas
sim os viscondes, condes e marqueses Carvalho (2003,p.257-258).

a2 Dois pais enviaram seus f,rlhos para estudar em academias diversas.
r3 Para três jovens não foi possível locahzar o curso de formação.
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há qtatro senadores e um ministro (sendo que dois senadores também fo-

ram ministros). Ou seja, muitas das famílias que enviaÍam seus filhos para

estudar fora da Província possuíam um projeto de intervenção política e

aproxrmaçáo com a CoÍte mais ambicioso e melhor estabelecido, enquanto

as que não mandaram não possuíam um projeto nestas dimensões. Melhor
dizendo, as famílias que não mandaram seus filhos estudar fora estavam

mais isoladas na Província e em suas paróquias do que aquelas que envia-

ram. O filho diplomado estava investido de um dos atributos necessários

para tornar-se um mediador, o que poderia ser vtllizado para captar recur-

sos diversos paÍa a familía, incluindo os próprios títulos de nobreza - que

eÍam reconvertidos na busca de novos recuÍsos. Ainda é possível aÍgumen-

tar qve aqueles jovens cujos pais já possuíam algum tipo de ligaçã,o com o

centro do país viam as suas possibilidades de sucesso na Corte aumentar, o

que restringía arnda mais o círculo de famílias de onde estes mediadores

surgiam.

Os dados analisados até aqtí ajudam a revelar que havia uma nítida

hierarquia entre as famílias dos 58 nobres selecionados. Aquelas que envia-

ram f,rlhos para estudar fora estavam mais próximas do mundo da Corte.

Entle estas 20 famílias estão os Osório, os Antunes Maciel, os Corrêa da

Càmara, os Braga, os Silva Tavares, os Simões Lopes, os Ferreira Porto e os

Ribeiro de Almeida. Entre 1868 e 1889, estas oito famílias, somando os

seus laços de compadrio e matrimônio, congregavam sozinhas seis senado-

res (75o/o do total), quatro ministros (50% do total) e 12 depvtados gerais

(42% do total). Além disso, com exceção dos Ribeiro de Almeida, dos Bra-

ga e dos Corrêa da Càmara, as outÍas estavam ligadas entre si por estreitos

laços de paÍentesco. Pode-se dizer, portanto, que a alta política rio-gran-
dense, nas últimas décadas do Império, era um verdadeiro negócio entre

famílias e que as mesmas simplesmente controlavam um dos mais impor-
tantes canais de mediaçáo (se não o mais importante) entre a província e o

Centro: o mundo da alta política.

Concluindo, as escolhas nas carreiras profissionais, as estratégias

políticas e de nobilitaçáo, a visão de mundo, entre outros aspectos da vida
social, possuíam um nítido caráter familiar. A política vivenciada em casa,

desde a juventude, era elementaÍ no processo de iniciação, e a convivência
com as redes de relações sociais estabelecidas pelos pais e familiares era de
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fundamental importânciapara a execução dos primeiros passos. pertencer

a uma famílía com um projeto de intervenção político mais ambicioso pos-
sibilitava maiores sucessos na carueira, mas não os garantia. por conterem
relativa insegurança, as redes de relações estabelecidas pelos candidatos
desde a sua juventude acadêmica até a fase adulta eram fundamentais para
asseguÍar o ÍetoÍno dos investimentos previamente realizados. São elas que
ajudam a explicar por que alguns indivíduos conseguiram ascender até o
Grupo dos 12 e outÍos não, uma vez que os deputados gerais pertenciam aos
mesmos estratos sociais e tinham a mesma educaçáo superior que os minis-
tros e senadores.

Neste sentido, muitos outros aspectos ajudavamatorrrar estas elites
mais coesas. É bastante significativo que entre os quatro únicos membros
do topo desta elite política que acumularam os caÍgos de ministro e sena-
dor, encontravam-se dois compadres (Henrique d'Ávila e osorio), dois co-
legas de faculdade (silveira Martins e o próprio d'Avila) e dois companhei-
ros do campo de batalha (osorio e o visconde de pelotas), demonstrando
que os mesmos não defendiam interesses políticos semelhantes apenas por-
que eram do Partido Liberal, mas também poÍque relações sociais externas
ao mundo dos parlamentos os aproximavam. A ascensão de um tendia a
favorecer a do outro. Ao ocuparem estes altos cargos, eles retribuíam aos
aliados de longa data, contrlbuindo para a cristalizaçã.o das hierarquias so-
ciais locais e a desigualdade de oportunidades que explicavam as suas pró-
prias trajetorias de exceção.
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